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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 452/22 
  
 
Sobre a matéria em questão, foi localizado: 
 
 
- Constituição Federal;  
 
- Lei Federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 da Constituição Federal; 
regulamentada pelo Decreto Federal nº 2.018, de 1º de outubro de 1996; 
 
- Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
drogas; define crimes e dá outras providências. 
 
- Lei Estadual nº 12.258, de 09 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a prevenção, o 
tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de drogas e dá outras providências 
 
- Lei Estadual nº 13.779, de 21 de outubro de 2009, que proíbe a venda de narguilé 
aos menores de 18 anos; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.971, de 13 de março de 1991, que institui a Semana de Defesa e 
Prevenção contra o Uso de Drogas e Tóxicos, no âmbito da rede municipal de ensino, 
e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 12.281, de 19 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a criação de 
Centros de Recuperação de Drogados, e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, 
no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam 
dependência física e psicológica em serem humanos; 
 
- Lei Municipal nº 13.210, de 06 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Especifica Contra os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 13.321, de 06 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho 
Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Álcool. 
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- Lei Municipal nº 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no 
âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o Uso de 
Entorpecentes. 
 
- Lei Municipal nº 13.722, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo, 
e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de março de 2017, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.420, de 31 de maio de 2017, que dispõe sobre a inclusão de 
conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas 
da rede municipal de ensino. 
 
- Lei Municipal nº 14.805, de 04 de julho de 2008, que consolida a Legislação sobre o 
Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.250, 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a reserva de ala 
específica para atendimento de dependentes químicos nos hospitais da Rede 
Municipal de Saúde, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.044, de 14 de julho de 2014, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a Corrida e Caminhada contra o Crack e outras drogas, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.135, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de inserção de mensagem educativa de prevenção ao consumo de 
álcool e drogas em material escolar no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.867 Institui como Política Pública o Programa GEPAD - Programa 
de prevenção ao uso indevido de drogas nas escolas no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.089, de 20 de maio de 2019, que institui a Política Municipal 
sobre Álcool e outras Drogas, no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.819, de 29 de junho de 2022, que dispõe sobre o Programa de 
Segurança Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio 
Reencontro, a Vila Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São 
Paulo. 
 
- PL nº 97/18, que estabelece deveres ao Município com relação à prevenção de uso 
de drogas, internação compulsória de usuários e responsabilidade municipal por áreas 
de decadência urbana decorrentes da concentração de usuários. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente. 

 
São Paulo, 16 de agosto de 2022. 

 
 
 

 
Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 
OAB/SP  232.414 
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